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Ao Antonio, Paulina, Pedro, Gabriel e à todos 
os amigos, amigas e familiares que direta ou 
indiretamente me ajudaram no percurso da 
vida: 

Há muito de vocês em mim. Os anos se mos-
traram as vezes difíceis, as vezes prazerosos, 
mas em mim permanece a certeza  de que ja-
mais conseguiria caminhar tão longe se esti-
vesse sozinha. 
Muito obrigada! 
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Mas não me bate doutor
Pois eu sou de batalha

E acho que o senhor
Está comentendo falha

Se dançamos funk
É por que somos funkeiros,

Da favela carioca,
Flamenguistas, brasileiros 

Apanhei do meu pai
Apanhei da vida

Apanhei da policia
Apanhei da mídia

Quem bate ,se acha certo
Quem apanha, ta errado

Mas nem sempre, meu senhor 
As coisas vão por este lado 

Violência só gera violência, irmão
Quero paz, quero festa

O funk é do povão
Já cansei de ser visto com discriminação

Lá na comunidade, funk  é diversão 
Hoje to na parede ganhando uma geral

Se eu cantasse outro estilo, isso não seria 
igual

NÃO ME BATE DOUTOR - MC CIDINHO E DOCA

7
figura 1



suma

8

RIO

Introdução    

Corpo-documento   
Meu nome é favela   
Funk, apanhado histórico e sentidos 
criminalizadores  
Que corpo é esse?    
a identidade criminalizada    
As mulheres e o machismo no funk  

Artista-revelador    
O que o funk denuncia?   
generalização   
proibidões  
A favela e o movimento de reforma 
urbana a partir dos anos 1990    
O espaço-corpo    

Espetáculo e 
espetacularização
Considerações finais
Conclusão 
Bibliografia

10

14

16
 

24

34
35
37

40
42

43
45
47

51

56

60
62
66



intro

10

ducao
11



 Este trabalho tem por objetivo compreender 

as contradições sociais e urbanas na espacialidade 

favelada carioca através de um movimento cultural, 

o funk carioca. O funk é parte da “identidade cultu-

ral da diáspora africana, como resultado do processo 

híbrido influenciado pela música eletrônica negra 

norte-americana, o hip hop e ritmos do subúrbio ne-

gro carioca da final da década de 1970” (PROJETO 

DE LEI Nº 711/2018, Rio de Janeiro).

 Abordaremos a necessidade de discutir este 

movimento cultural como importante forma de ir 

além da experimentação padronizada, por vezes so-

mente visual e espetacularizada, do espaço da fave-

la. O funk possibilita o entendimento de como o cor-

po é capaz de ser um elemento revelador do próprio 

espaço, tornando esse exercício de compreensão, ao 

deixar de ser visual, uma experiência mais comple-

ta.

 A aplicação do funk como instrumento de 

análise, compreendendo-o como prática sociocultu-

ral e política, vem com a intenção de ultrapassar as 

análises reducionistas e impositivas sobre espaços 

favelados. O objetivo da pesquisa é compreender me-

lhor o espaço da favela, indo além das perspectivas 

simplistas, cartesianas e coloniais. Buscamos avaliar 

o quanto a imposição urbanística, em muitos casos, 

significa a exigência espacial de uma lógica higie-

nista, de controle, determinada pela perspectiva de 

organização do que se considera como cidade dita 

formal frente a estes locais, reforçando, desta for-

ma, a ideia de que a favela é uma oposição à cidade. 

 Entendemos a favela como um ambiente 

complexo e vivo, considerando seus habitantes como 

ativos atores deste local. Não temos a intenção de 

aplicar sobre a favela um olhar generalizado, consi-

derando que todo morador é um funkeiro ou que o 

funk é a trilha sonora predominante nesse espaço. 

Este trabalho busca apresentar um olhar sobre como 

o funk pode ser um instrumento que pode ser utili-

zado como recurso teórico-metodológico importante 

para o campo da arquitetura e urbanismo diante dos 

limites analíticos que se impõe nos estudos mais tra-

dicionais sobre favelas.

    Como objetivo específico, também discutiremos 

como historicamente construímos práticas analíti-

cas que enquadram a realidade da favela de forma 

distanciada. Sendo assim, a investigação histórica 

do movimento funk, sua expressão na atualidade e 
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no cotidiano, apresentam uma diversidade de repre-

sentações sociais capazes de demonstrar sua impor-

tância como narrativa e discurso endógeno/vernácu-

lo, material e dialético o suficiente para defender o 

movimento como processo de materialidade do es-

paço e suas contradições.

 Além do debate e reflexões a partir da re-

visão bibliográfica, analisaremos algumas das ver-

tentes do movimento funk, como o funk proibidão 

e o que foi conhecido como “funk do bem” nos anos 

1990, a fim de melhor compreender o cotidiano. 

Também utilizaremos diversas edições de jornais 

impressos, em maioria as edições da década de 1990, 

para compreender de que forma a criminalização da 

favela se estendeu para o movimento. 

    O trabalho é estruturado em três capítulos. O pri-

meiro, Corpo-documento, aborda as questões 

históricas do surgimento da favela e do funk na ci-

dade, traçando paralelos que estes dois complexos 

temas têm em comum. É no primeiro capítulo que 

procuramos compreender que corpo ocupa esse ter-

ritório, o que carrega como documento? 

 No segundo, Artista revelador, é onde 

nos debruçamos para apreender as mensagens pas-

sadas pelo corpo, como os atuantes no território fa-

velado revelam o espaço em que habitam. Neste ca-

pítulo, analisaremos o discurso produzido no funk, a 

fim de melhor compreender que relações de disputa 

ocorrem no espaço da favela. 

 Por fim, o capítulo intitulado Espetáculo 

e espetacularização aborda o conceito apresen-

tado por RIBEIRO (2010) que traz à tona a reflexão 

entre a diferença do espetáculo e da espetaculariza-

ção. Buscaremos compreender  como o funk se en-

caixa nesse contexto.
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  Neste capítulo abordaremos o corpo na favela, além de uma experiência sensorial. Que estereótipos este 

corpo carrega? O que diz sobre o espaço em que vive?  Abordaremos historicamente o surgimento do funk e da 

favela na cidade e seus mitos criminalizadores. O que têm em comum? Que lógicas impositivas se aplicam tanto 

sobre o espaço favelado quanto sobre o corpo? Que denúncias este corpo faz?

MEU NOME É FAVELA 2

 Pesquisar a história do surgimento das fa-
velas no Rio de Janeiro é uma árdua tarefa. É na 
pesquisa sobre as origens da favela que percebemos 
que a existência desse espaço é negado desde as suas 
primeiras manifestações na cidade. A prova disso é 
a ausência ou o desencontro de informações e da-
tas em documentos oficiais, mapas e levantamentos 
que reconheçam o seu surgimento, à exceção do Pla-
no Agache3 (1920). O fato de este tipo de ocupação, 
que é chamada irregular por ter sua lógica de espa-
cialidade no território diferente da lógica dada pela 
cidade formal, não estar oficialmente documentada 
dá o sentido de que este espaço e seus habitantes não 
existem.
 2- Título retirado do samba composto por Arlindo Cruz – Meu 
nome é favela. 

3- O Plano Agache foi a primeira proposta de intervenção urba-
nística na cidade do Rio de Janeiro com preocupações moder-
nistas. O Plano foi solicitado pelo então prefeito Antônio Prado 
Júnior e estava alinhado com a lógica higienista que se deseja-
va implementar na cidade à época. Alfred Agache foi arquiteto 
francês. A ele é atribuída a criação do vocábulo “urbanismo”.

1- Termo tirado do livro Eu sou atlântica. Sobre a trajetória de vida de Beatriz Nascimento (Alex Ratts, São Paulo, 2006). Nascimen-
to entende o corpo como um documento, identidade. Corpo que guarda memórias e é território, ainda que longe do seu lugar de 
origem. É o corpo que ocupa os espaços e deles se apropria.

 Como pontuam ABREU e VAZ (1991), o sur-
gimento da favela no território está ligado a todo 
um conjunto de transformações desencadeadas pela 
transição da economia brasileira de uma fase tipica-
mente mercantil-exploradora para uma fase capita-
lista-industrial. Este período refletiu-se com grande 
impacto na organização do espaço urbano carioca. 
As favelas aparecem como uma espécie saída de 
emergência para os problemas de habitação e loco-
moção urbana que assolavam a cidade do Rio de Ja-
neiro no início do século XIX, fazendo com o que os 
mais pobres e excluídos não tivessem outra solução 
a não ser ocupar os terrenos próximos do trabalho. 

16

 Com a imposição do Estado para o desapa-
recimento dos cortiços e habitações compartilhadas 
nas zonas centrais da cidade, seguida pela reforma 
urbana do prefeito em exercício Pereira Passos (1902 
- 1906)4 no começo do século XX, que impôs uma im-
possibilidade de a população pobre ocupar as zonas 
centrais da cidade pelo fato da burguesia não aceitar 
pobres perto do seu local de moradia, com o enrije-
cimento das regulações construtivas que impede os 
mais pobres inclusive de comprar um lote a presta-
ção na periferia, aparece como única opção a ocupa-
ção dos terrenos não interessantes para o mercado 
imobiliário: os morros e encostas. 

Vê-se que estas regulamentações nada tinham 
a ver com o combate à epidemia nem com 
a proteção da saúde pública, mas sim com o  
afastamento dos cortiços das áreas onde as ca-
madas de mais alta renda residiam, circulavam 
e tinham seus imóveis mais nobres. A proteção 
dos valores imobiliários viria a ser nas déca-
das subsequentes, até os dias de hoje, uma das  
razões inconfessas de muitas leis urbanísticas 
nos municípios brasileiros. (VILLAÇA, 1986, p.14)

4- “A Reforma Passos […] representa também o primeiro exem-
plo de intervenção estatal maciça sobre o urbano, reorganizado 
agora sob novas bases econômicas e ideológicas, que não mais 
condiziam com a presença de pobres na área mais valorizada da 
cidade. De fato, o alargamento das ruas centrais e abertura de 
novas artérias, que atravessaram preferencialmente as velhas 
freguesias artesanais e industriais, ‘destruiu quarteirões de 
cortiços, habitados pelos proletários, e os armazéns e trapiches 
dos bairros marítimos, numa extensão de aproximadamente 13 
ha’. Grande parte da população foi, então, forçada a morar com 
outras famílias, a pagar aluguéis altos (devido à diminuição da 
oferta de habitações) ou a mudar-se para os subúrbios, já que 
pouquíssimas foram as habitações populares construídas pelo 
Estado em substituição às que foram destruídas” (Maurício de 
A. Abreu - Evolução Urbana do Rio de Janeiro).

 O primeiro morro ocupado que se tem docu-
mentado é o Morro da Favella, hoje conhecido como 
Morro da Providência, no centro da região metropo-
litana da Cidade. O Morro é inicialmente ocupado 
por militares recém-chegados da Guerra dos Canu-
dos, de forma autorizada pelo governo. Apesar de ter 
sido a primeira ocupação reconhecida como favela-
da, há registros em jornais da época de conjuntos de 
habitações semelhantes datadas anteriormente ao 
seu surgimento. 

 O fenômeno das favelas no Rio de Janeiro é 
anterior ao aparecimento da palavra favela. Segun-
do Lícia Valladares, é apenas na segunda metade do 
século XX que o termo favela deixa de ser usado ex-
clusivamente para se referir ao Morro da Favella e 
passa a ser utilizado como substantivo genérico, usa-
do para categorizar o tipo de habitação da população 
mais pobre, de ocupação irregular, geralmente sobre 
encostas. 

 Durante os anos 1920 é possível observar o 
fortalecimento do discurso de preocupação estética 
com a cidade do Rio. Para o fenômeno de expansão 
das favelas na cidade, foram condicionadas as mes-
mas características às atribuídas aos cortiços. Refor-
çava-se a intenção de eliminar os espaços favelados, 
tidos como responsáveis por todas as mazelas da ci-
dade. Não demorou para que muitos médicos-higie-
nistas atribuíssem as favelas como agentes desenca-
deadores das epidemias. Como relata VALLADARES 
(2016), a partir deste período parece, então, natural 
a representação da favela retomada com a ideia de 
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doença, mal contagioso, patologia social a ser com-
batida. É possível que a origem da construção social 
da imagem do favelado venha deste período, se tor-
nando um mito perpetuado de sua representação.
 A expansão do processo de favelização do 
Rio de Janeiro se inicia nos anos 1930, intensifican-
do-se principalmente entre os anos 1933 e 1941. Sua 
existência foi reconhecida pelo código de obras ape-
nas em 1937, que já previa a eliminação das favelas 
existentes e a criação de parques proletários. Desde 
o seu surgimento, a tentativa de criminalização e 
desumanização do espaço favelado e de seus habi-
tantes esteve presente no discurso do poder público. 
Seus habitantes eram tidos como perigosos, respon-
sáveis pela epidemia de doenças que assolavam o Rio 
de Janeiro, como é possível observar neste trecho, 

retirado de um jornal da época:
[...] antes mesmo de sua adopção [do plano de re-
modelamento do Rio de Janeiro] é mister se ponha 
um paradeiro immediato, se levante uma barreira 
prophilactica contra a infestação avassaladora das 
lindas montanhas do Rio de Janeiro pelo flagello 
das “favellas” - lepra da esthetica, que surgiu ali 
no morro, entre a Estrada de Ferro Central do 
Brasil e a Avenida do Cáes do Porto e foi se derra-
mando por toda a parte, enchendo de sujeira e de 
miséria preferentemente os bairros mais novos e 
onde a natureza foi mais pródiga de belleza. (Pi-
menta. 1926:7-8 apud VALLADARES, 2016, p.42)

Assim,

A gênese do processo de construção das repre-
sentações sociais da favela remonta às descrições 
e imagens que nos foram legadas por escritores, 
jornalistas e reformadores sociais do início do 
século xx. amplamente divulgados naquela épo-
ca, seus escritos permitiram o desenvolvimento 

Figura 3: Morro da Providência - 
1968

18

de um coletivo sobre o microcosmo da favela e 
seus moradores, ao mesmo tempo em que opu-
nham favela e cidade. [...] Segundo Costallat, 
originalmente publicado em 1924: ‘falavam-me 
sempre no perigo de subir à favela. nos seus ter-
ríveis valentes. nos seus malandros que assaltam 
com a mesma facilidade com que se dá bom-
dia’ (1995:34 apud VALLADARES, 2016, p.28).

 Somado à este discurso higienista está o 
forte interesse do mercado imobiliário na insistente 
regulação controlada e ordenada do tecido urbano, 
além da ambição pelos terrenos ocupados por co-
munidades faveladas na zona sul da cidade. Surge 
o momento em que o Estado percebe que a ocupa-
ção ilegal de terrenos não pode mais ser ignorada 
e passa a querer eliminá-la, sob a ótica de tentativa 
de embelezamento da cidade. Diversos projetos de 
regulação para o espaço da favela passam a existir, 
como a proposta de substituição dos conjuntos fave-
lados por prédios. A proposta foi desenvolvida por 
Mattos Pimenta6, chamando-se Programa de Casas 
Populares, e consistia na criação de um plano de pré-
dios com 120 apartamentos cada um, de acordo com 
as práticas do mercado imobiliário e do princípio de 
higiene e conforto. Já no período da ditadura mili-
tar, segundo Marcelo Monteiro, o governo militar 

criou um órgão chamado Coordenação da Habitação 
de Interesse Social da Área Metropolitana do Gran-
de Rio (Chisam), que tinha como objetivo principal 
acabar com todas as favelas da cidade num prazo 
máximo de dez anos. De 1968 - 1975 cerca de 100 co-
munidades faveladas foram destruídas e mais de 150 
mil pessoas removidas.
 A visão da favela como um problema é colo-
nial, reducionista e se arrasta no senso comum até 
os dias de hoje. A classe dominante abraçou o pro-
pósito de afastá-las de seu espaço de visão. Quando 
isso não mais foi possível, essas comunidades foram 
sendo transformadas para terem sua imagem feti-
chizada e entrarem na rota do turismo, sobretudo 
quando localizadas na zona sul. Mesmo mais de 
100 anos depois de seu surgimento, ainda seguimos 
perpetuando o discurso de que a favela precisa ser 
descaracterizada para ser aceita. A preocupação é 
exclusivamente estética e em nada se relaciona com 
a melhoria de vida de seus habitantes. Ainda hoje a 
sociedade não consegue aceitar a presença da favela 
na cidade e cria artimanhas para que o espaço seja o 
mais próximo possível dos espaços formais da cida-
de, a fim de diminuir seu incômodo, criando a ilusão 
de uma cidade socialmente integrada e tratando a 
favela como produto.
 As determinações acima descritas se torna-
ram explícitas quando, em 1992, ocorre na cidade 
do Rio de Janeiro a Conferência Internacional Ear-
th Summit, conhecida como Eco-92. Neste evento, 
mais de 30 mil visitantes viriam à cidade, incluindo 
chefes de estado e jornalistas internacionais. Era a 

6- João Augusto de Mattos Pimenta, ora apresentado como mé-
dico sanitarista, ora tido como engenheiro e jornalista, foi um 
personagem importante do meio empresarial carioca no final 
dos anos 20. Nos anos 1926-1927 empreendeu junto à imprensa 
carioca e aos poderes públicos a primeira grande campanha 
contra a favela. Mattos Pimenta defendia a transformação da 
favela em problema e combina em seu discurso e a imagem da 
favela como lepra da estética.
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oportunidade perfeita de inserir novamente o Rio 
de Janeiro como cidade turística e redesenhar a sua 
imagem na mídia internacional. Em 1991 o governo 
começa um processo de remoção da população de 
rua das áreas turísticas e coloca tanques de guerra 
e soldados camuflados nas favelas localizadas nestas 
áreas. 
 Ao contrário do que planejavam os agentes 
públicos, a presença desses elementos de “controle e 
proteção” nas favelas cariocas, montando uma cida-
de cenário, acabou chamando ainda mais a atenção 
para a reflexão sobre esses espaços. A imprensa acu-
sou o governo por perceber a tentativa de maquiar 
a cidade e se interessou, então, em conhecer os bas-
tidores dessas localidades. Está iniciada a possibili-
dade de tour nas favelas cariocas, começando pela 
favela da Rocinha. Nasce o que o mercado turístico 
vende como a oportunidade de visitar “o verdadeiro 
Rio de Janeiro”. 
 Entretanto, a ideia de usar a favela como po-
tencial para turismo é anterior a este evento. Como 
relata FREIRE-MEDEIROS (2016), em 1959, Marcos 
Saladini, diretor de Turismo Certames da Prefeitura 
à época, sugere a pintura dos barracos com a inten-
ção de melhorar o “aspecto estético e higiênico” e 
atrair mais visitantes à esses locais. 

Segundo matéria publicada no Diário Carioca, 
em 3 de outubro de 1959, sob o título “Favela vai 
mostrar ‘miséria colorida’”, aos favelados caberia 
a limpeza dos barracos que, em seguida, seriam 
fotografados e, a partir dessas imagens, artistas 
contratados pela prefeitura definiriam as cores 
adequadas. Se “o problema da habitação miserá-
vel” era, como argumentava Saladini, “universal” 
e intransponível na sua totalidade, cabia ao poder 

público “melhorar seu aspecto e até transformá-la 
numa atração turística”. (FREIRE-MEDEIROS, 

2016)

 A intenção de Saladini de maquiar a ima-
gem das favelas com pintura e turismo fica ainda 
mais evidente em uma das entrevistas para o jornal 
O Cruzeiro, em 31 de outubro de 1959:

Todo o mundo sabe e deplora - as favelas são uma 
chaga social, uma vergonha, uma tragédia. Mas o 
diretor do Turismo não é culpado disso, nem tem 
autoridade para interferir no problema. Ele é uni-
camente uma espécie de maquilador da cidade... 
(O Cruzeiro, 31 Out. 1959 apud FREIRE-MEDEI-

ROS, 2016)

 Saladini recebeu muitas críticas após a de-
monstração de suas intenções quanto à transforma-
ção da imagem do território favelado e seu projeto 
não foi executado. Anos mais tarde, sob o contexto 
dos megaeventos na cidade, torna-se concreto o que 
antes era considerada uma extravagância. Com a 
intenção de modificação da paisagem em determi-
nados pontos da cidade, a partir de 2010 o Rio passa 
por uma série de intervenções, entre as quais está a 
pintura das fachadas de algumas casas na favela da 
Rocinha e no Morro Santa Marta. 
 Segundo o Ministério do Planejamento, fo-
ram gastos 278,8 milhões7 de reais com as obras do 
PAC na Rocinha, que incluíram, entre outros proje-

7- OBRAS DO PAC NA ROCINHA, MANGUINHOS E NO COM-
PLEXO DO ALEMÃO FORAM SUPERFATURADAS, DIZ TCE. 
Extra, Rio de Janeiro, 24 jan., 2017.  Disponível em: <https://
extra.globo.com/noticias/rio/obras-do-pac-na-rocinha-man-
guinhos-no-complexo-do-alemao-foram-superfaturadas-diz-
tce-20819648.html> Consultado em 9 de outubro de 2019.
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tos, uma passarela projetada por Oscar Niemeyer e a construção de nove prédios com 144 apartamentos. Em 
2010 a favela recebe o projeto Rocinha de Cara Nova, que tinha como intenção a pintura em cores vibrantes dos 
prédios recém construídos e de uma série de casas localizadas na entrada da Rocinha (Figura 4), na beira da 
Auto Estrada Lagoa-Barra, formando um corredor colorido que conduz o fluxo turístico. 

Figura 4: Vista da favela da Rocinha na Auto Estrada Lagoa-Barra - 2011

 Na mesma época o programa Tudo de Cor, iniciado em 2010, pretende pintar as fachadas do Morro 
Santa Marta em regime de mutirão. Até 2014 haviam sido pintadas 450 edificações. No final do ano de 2012 a 
prefeitura do Rio fecha um acordo com a empresa Tintas Coral que tem como objetivo continuar o projeto de 
pintura de todas as casas do Morro.

21



 Esta análise tem a intenção de comprovar 
o quanto essas intervenções projetuais no território 
favelado nada tiveram a ver com a melhoria na qua-
lidade de vida de seus habitantes. A favela que só é 
colorida nas bordas limítrofes de seu território e os 
corredores turísticos implementados mais tem rela-
ção com a população da cidade formal, incomodada 
com a imagem da favela, do que com os próprios fa-
velados. É possível perceber que a intenção de mas-
carar a favela na paisagem está presente desde o seu 
surgimento. A paisagem favelada incomoda. 
 É fundamental compreender que a favela 
vai além do território físico onde está contida. Reco-
nhecer a relevância dos movimentos culturais que 
surgem em seu interior é uma forma de perpetuação 
desses espaços e de compreensão do território. A pin-
tura das fachadas na favela representa sobretudo a 
intenção de tirar sua identidade, a necessidade de 

transformação dos espaços favelados em bairros co-
muns para que haja uma integração com a cidade. 
É a tentativa de controle da paisagem e do corpo. 
Ora, se a favela existe e está contida na cidade, esta 
relação já não está estabelecida? Estas transforma-
ções impostas ratificam a intenção de separação e 
mantém o mito de oposição entre favela e cidade.

Figura 5: Imagem panorâmica do Morro Santa Marta, em 2014
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funk, apanhado histórico e sentidos 
criminalizadores

 Quando tratamos de um movimento cul-
tural como o funk, é imprescindível ressaltar sua 
relação com a favela. Nessa análise, procuraremos 
achar as conexões entre funk e favela para entender, 
inclusive, se território e movimento são criminaliza-
dos pelos menos motivos. Abordaremos neste tópico 
o processo histórico de seu surgimento e os pontos 
em comum com esse território, evidenciando a im-
portância do funk na compreensão da cotidianidade 
do espaço favelado.
 Como descreve FACINA (2009), a história 
do funk carioca tem origem na junção de tradições 
musicais afro descendentes brasileiras e estaduni-
denses. Tem início com a influência do funk ame-
ricano, oriundo dos subúrbios, sendo o produto de 
uma revolução musical conhecida como Black Mu-
sic, iniciada no final dos anos 1960. Com a evolução 
do Soul e de tantos outros movimentos surgidos 
com influência do movimento negro americano, é 
que o funk americano aparece. Anos mais tarde sur-
ge no sul da Flórida um novo desdobramento desse 
movimento, o Miami Base. O Miami Base não é re-
conhecido como funk afro-americano, na verdade, 
é compreendido como uma das diversas formas de 
hip hop. Estas músicas foram mixadas e sampleadas 
sobre as batidas de funk e faziam sucesso nas festas 
que aconteciam em praças públicas ou em edifícios 
americanos abandonados, como relata VIANNA 

(1987). Em termos sonoros, o Miami Base, é o que 
mais se aproxima do funk que chega ao Brasil. En-
tretanto, o movimento funk como conhecemos hoje, 
é, na verdade, uma ressignificação dessas menciona-
das influências afro-americanas, que transpassaram 
fronteiras, sendo rebatizadas e disseminadas na pe-
riferia carioca. O funk carioca nasce de uma tradi-
ção negra, manifestação da diáspora africana com a 
mistura e influência de diversos ritmos brasileiros, 
como o carnaval e o samba. 
 Segundo VIANNA (1987), os primeiros bai-
les realizados na cidade do Rio aconteceram na Zona 
Sul, no Canecão, no começo dos anos 1970. O Baile 
da Pesada, como a festa era conhecida, era realizado 
pelo Movimento Black Rio e reunia cerca de 5 mil 
pessoas, dançarinos das mais diversas regiões da ci-
dade, que, influenciados por ritmos como o soul, hip 
hop e misturas com Miami Base, aproveitavam suas 
noites de domingo. As festas aconteceram no Cane-
cão até o momento em que se iniciou o processo de 
elitização dessa casa, que se tornou palco nobre da 
MPB, não cabendo mais sua utilização para eventos 
que não eram considerados intelectuais, como era o 
caso
 É com essa elitização que os DJs que coman-
davam os bailes no Canecão decidem migrar para os 
clubes do subúrbio.  No subúrbio, os bailes aconte-
ciam todos os finais de semana, variando de clubes 
e, em algumas ocasiões, de cidade. O hip hop, muito 
tocado nessas reuniões, mais tarde passa a ser reco-
nhecido como funk, já com todas as influências dos 
ritmos brasileiros, bem diferente do funk america-
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no. 
 Como relata LOPES (2010) o funk desperta 
o interesse da mídia da época, sobretudo pela gran-
de concentração de pessoas que ocorria nas festas. 
Na década de 1980, esse novo movimento cultural 
é noticiado como voz da periferia e diversão dos su-
búrbios, veiculado unicamente nos cadernos de cul-
tura e comportamento nos jornais impressos, como 
mostrado na notícia abaixo vinculada:

Figura 7: Um exemplo de como os jornais da época noticiavam os bailes funks. Notícia sobre os 
bailes que aconteciam em Madureira, Zona Norte do Rio.
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 É na década de 1990 que um importante ele-
mento do funk entra em cena: O MC. Os MCs são os 
Mestres de Cerimônia, os responsáveis por letrar os 
ritmos mixados e tocados pelos DJs. O MC é um ele-
mento importantíssimo do funk por ser a voz  que 
entrega a narrativa. São os MCs de funk que denun-
ciam em suas letras o descaso do Estado nas perife-
rias e favelas, que anunciam, quando os cadernos de 
jornais e a polícia passam a enxergar o funk como 
um movimento criminoso, que o funk é cultura, que 
evidenciam o preconceito ao funk como racial e ter-
ritorial. É com o surgimento dos MCS que o funk 
passa a ser cantado em português. Inicialmente, as 
letras das músicas passam a ser adaptações das le-
tras das músicas em inglês, buscando manter o efei-
to sonoro que estas canções traziam. Um exemplo 
disso, é o verso “Uh! Tererê!” que originalmente vem 
do refrão “Whoomp! There it is!”
 Quando estes MCs começam a expressar em 
suas letras o cotidiano e a vivência nos espaços da 
favela, revelando os conflitos vividos com o Estado, 
o descaso público, as abordagens violentas, dão ao 
público funkeiro uma possibilidade de identificação. 
Os frequentadores do baile poderiam, em muitos ca-
sos, não entender o que estava sendo dito nas letras 
das músicas dançantes americanas, mas quando 
se inicia a intervenção letrada dos MCs, que eram, 
principalmente, moradores das favelas da cidade, a 
música tocada nas festas passa a ser uma possibili-

8- Whoomp! There is it do grupo americano Tag Team, lançada 
em 1993. 

dade real de comunicação, se torna uma narrativa.
 Na década de 1990 o funk se torna cada vez 
mais popular, sobretudo na camada periférica e fa-
velada. Quando a imagem do funk é vinculada ao 
território da favela, o significado do que é ser funkei-
ro no Rio muda. É nesse momento que o movimento 
funk deixa de ocupar os cadernos de culturais dos 
jornais impressos e passa a ocupar nos noticiários 
o espaço relativo ao crime. Como descreve LOPES 
(2010), nessa época, quando ocorria qualquer tipo de 
crime nos arredores dos bailes, ainda que não dentro 
dos espaços da festa, a mídia associava o evento com 
o crime em suas manchetes. Os jornais passam a 
vincular a imagem dos funkeiros e favelados à ima-
gem de jovens desequilibrados e desordeiros, como 
vemos nas notícias a seguir:
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Figura 8: O título da notícia jornalística exemplifica de que forma o funk e os funkeiros passam a ser retratados na 
mídia na década de 1990
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Figura 9: Mapa mostrado pelo Jornal do Brasil. Esta cartografia faz uma relação das praias com os suburbanos que 
as ocupam, sendo uma espécie de “aviso” para que os frequentadores dos bairros nobres estejam preparados para um 

eventual encontro.
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 A mídia jornalística e televisiva teve um 
papel muito importante na demonização dos fre-
quentadores dos bailes funk. A seguir, um exemplo 
de “perfil dos funkeiros”9 criado à ocasião de um dos 
arrastões ocorridos na areia da praia da Zona Sul: 

Origens: favelas, subúrbio e Baixada Fluminense.

Idade: de 10 a 25 anos, mas a maioria tem 15.

Grau de instrução: a maioria para de estudar na 
5ª série

Atividade profissional: camelô ou office-boy

Renda familiar: entre um e três salários mínimos

Opções de lazer: baile, praia, futebol, vôlei, flipera-
ma e pagode

Filmes preferidos: enlatados de terror e violência

Heróis: artistas funk e traficantes das comunida-
des onde moram

Anti-heróis: policiais militares.

Aspirações: os desocupados aguardam o alistamen-
to militar. Quem trabalha, quer ganhar dinheiro 
para se vestir bem. Poucas perspectivas a longo 
prazo.

Ideologia política: nenhuma

Religião: indefinida

Sexo: só com a “a namorada de fé”. Discriminam os 
homossexuais, que são rejeitados nas galeras.

Drogas: a maconha é preferida pelo preço, mas é 
raro o consumo de cocaína. Cigarros muito menos.

Preferência eleitoral no Rio: a maioria nas fave-
las diz que vota em Benedita da Silva (PT)

Opinião sobre os caras-pintadas: são playboyzinhos

Figura 10: Mapa mostrado pela Folha de São Paulo. Essa car-
tografia relaciona espacialmente os locais dos bailes e os locais 

de ocorrência dos arrastões.

9- O PERFIL DOS FUNKEIROS. Jornal do Brasil, Rio de Janei-
ro, 25 out., 1992.
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 O produto gerado por essa criminalização 
midiática é a segregação espacial desses sujeitos nos 
espaços públicos da zona sul, neste caso, a praia. Um 
exemplo disso foi uma solução dada pelo governa-
dor da época, Brizola, que sugeriu a construção de 
piscinões nos CIEPs em bairros do subúrbio para 
que os jovens periféricos não frequentassem mais as 
praias da zona sul da cidade10. Os enunciados das 
manchetes de jornal criam o mito da periculosida-
de que esses jovens causavam, privando-os do acesso 
à uma parte da cidade. O Estado, através da figura 
da Polícia Militar, passa arbitrariamente a prender 
pessoas consideradas suspeitas e a promover uma 
fiscalização nos ônibus que circulavam entre a zona 
sul e a zona norte. 
 Nesta fiscalização, conhecida como aparato 
antiarrastão, eram consideradas como suspeitas to-
das as pessoas “sem camisa, sem dinheiro, sem do-
cumento”, como descreve a notícia da Folha de São 
Paulo11. Além dessa fiscalização, a prefeitura do Rio 
decide diminuir os ônibus que faziam o trajeto zona 
norte-zona sul, prejudicando assim, a circulação da 
população periférica. A mídia da época consegue es-
tabelecer um contraponto entre os jovens da zona 
sul e os jovens do subúrbio, levando-os a crer que o 
território da praia, espaço público, estava sendo in-

vadido pelos suburbanos e obtendo o apoio da popu-
lação dos bairros nobres, que era a favor da restrição 
ao acesso às praias cariocas. A partir do aconteci-
mento dos arrastões, o funk passa a ser associado 
somente às práticas criminosas e de desordem na 
cidade. 
 Nos final dos anos 1990, o funk se torna 
moda entre as elites. É nesse período que o ritmo 
das favelas começa a ser consumido nas academias 
de ginástica, bares e boates frequentados pela classe 
média. Constrói-se a glamourização do funk. Com 
a conquista do coração dos moradores dos bairros 
nobres da cidade, observamos a mudança do discur-
so da mídia a respeito dos amantes do movimento: 
quando o funk é tocado nas favelas, é uma música 
perigosa e primitiva, quando este mesmo estilo al-
cança a zona sul da cidade, é considerado um movi-
mento revelador da verdadeira alma carioca “uma 
nova MPB”. Mais uma vez, a análise desse discurso 
nos traz a percepção de que a criminalização do funk 
não está associada à preferência musical, mas sim, 
intrinsecamente ligada ao território e ao indivíduo. 
É possível captar, inclusive, que conforme os artistas 
de funk se tornam mais conhecidos e abraçados pe-
las classes mais altas, mais são afastados da imagem 
do funk popular, linguagem da periferia. Em alguns 
casos, passam a ser enquadrados como música pop, 
como acontece com os MC’s Claudinho e Bochecha, 
por exemplo. 
 Depois da aceitação do funk pela elite ca-
rioca, segue-se um momento de legitimação e reco-
nhecimento desta prática musical como cultura. A 

10- FUNKEIROS AMEAÇAM “INVADIR” PRAIAS DO RIO. Fo-
lha de São Paulo, São Paulo, 24 out., 1992. Caderno Cotidiano.

11- POLÍCIA PRENDE 18 EM DIA TRANQUILO NO RIO. Folha 
de São Paulo, São Paulo, 26 out., 1992. Caderno Cotidiano.
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indústria do funk se fortalece, o número de bailes 
pela cidade aumenta, os artistas ganham mais espa-
ço nos jornais e emissoras de TV. Ao mesmo tempo, 
o discurso criminalizador se mantém, trazendo um 
paradoxo em torno do movimento. É como se o funk 
passasse para o status de entretenimento, sendo 
aceito puramente pela conveniência de trazer o di-
vertimento das festas na Zona Sul. Os bailes nas fa-
velas, nas casas de show nas periferias, seguem per-
seguidos e associados à periculosidade. A narrativa 
construída do cotidiano favelado, fica em segundo 
plano em função do entretenimento que vem com o 
funk. 
 De toda a forma, esse período iniciado nos 
anos 2000, é importante pela visibilidade do funk. É 
importante também considerar que, além de forma 
de lazer e comunicação, o universo funk gera em-
pregos. A importância da visibilidade do funk nesse 
período é, sobretudo, pela possibilidade de empre-
gabilidade de sujeitos excluídos socialmente, favela-
dos, de baixa renda, que veem a inserção no nicho 
cultural como forma de sustento de suas famílias. 
Como abordado no documentário de Denise Gar-
cia (2005), o mercado do funk emprega desde DJ’s 
à seguranças. Segundo dados de uma pesquisa feita 
pela Fundação Getúlio Vargas (FGV), o funk chega a 
movimentar por mês o valor estimado de R$ 10,607 
milhões, significando 127,285 milhões de reais por 
ano12.

12- FUNK CARIOCA MOVIMENTA MAIS DE R$ 10 MI AO 
MES.  Site Terra, 14 de dez., de 2008. <http://musica.terra.com.
br/interna/0,,OI3391789-EI1267,00-Funk+carioca+movimen-
ta+mais+de+R+mi+ao+mes.html> Consultado em 21/11/2019.

 Nos anos 2000 se inicia um processo que 
perdura até hoje: a criminalização dos MC’s e DJ’s 
sob a acusação de associação ao tráfico de drogas. As 
letras de funk retratam a realidade do cotidiano da 
favela e essa exposição incomoda justamente por de-
nunciar a negligência do Estado no espaço favelado 
e por seus moradores. A criminalização, chegando à 
prisão, dos MC’s e DJ’s é mais uma tentativa de calar 
a voz dos excluídos.
 Como exemplo recente, expomos o caso de 
Rennan Santos da Silva, mais conhecido como DJ 
Rennan da Penha, criador do Baile da Gaiola e um 
dos maiores divulgadores da batida 150 bpm (bati-
mentos por minuto), atualmente a batida de funk 
mais ouvida no Brasil. O Baile da Gaiola acontece na 
favela da Vila Cruzeiro, no Complexo da Penha, e é o 
maior baile funk do Rio de Janeiro, tendo reunido 20 
mil pessoas, em uma de suas edições13. DJ Rennan 
da Penha foi preso em abril de 2019 sob acusação de 
associação ao tráfico de drogas. 

A prisão do Rennan fez a gente ficar bastante re-
cuado, pensando: por que o governo está fazendo 
isso? O que a gente faz de mal com o funk? Mas 
também deixou a gente disposto, porque o funk 
vai continuar. Está todo mundo seguindo, funk 
não é crime, DJ não é criminoso, a gente é artis-
ta de rua. (MC Du Black. Entrevista. “Rennan da 
Penha: quem é o DJ carioca e por que seu nome é 
um dos mais citados após decisão do STF.” G1. 8 de 
Novembro, 2019.)

13- RENNAN DA PENHA: QUEM É O DJ CARIOCA E POR QUE SEU 
NOME É UM DOS MAIS CITADOS APÓS DECISÃO DO STF. G1, 8 
nov., 2019. Disponível em: <https://g1.globo.com/pop-arte/musica/no-
ticia/2019/11/08/rennan-da-penha-quem-e-o-dj-carioca-e-por-que-seu-
nome-e-um-dos-mais-citados-apos-decisao-do-stf.ghtml> Consultado 
em 10 de novembro de 2019
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figura 11

 Na contramão de toda a perseguição ao 
funk, entram os projetos de lei que tem a intenção 
de promover o reconhecimento desse movimento 
como cultura. Estes projetos não aparecem sem mo-
tivo. LOPES (2010) relata um dos episódios em que 
funkeiros juntaram suas vozes num dia de votação 
na ALERJ14 para pedir que o movimento fosse con-
siderado patrimônio cultural. O funk só é considera-
do como um movimento cultural de caráter popular 
em 2009, cerca de 30 anos depois de seu surgimen-
to, com um projeto de lei de autoria dos Deputados 
Marcelo Freixo (Psol) e Wagner Montes (PDT) – Lei 
5.543/09. Em 2018 é aprovado um importante Pro-
jeto de Lei que incentiva a criação de uma série de 
ferramentas com intenção de difundir às práticas 
relacionadas ao movimento funk e incentivar a va-
lorização de seus profissionais. O Projeto de Lei Nº 
711/2018, de autoria dos vereadores Marielle Franco 
e Marcelo Siciliano, tem dentre suas atribuições:

rais e promover a ocupação de espa-
ços públicos, a exemplo de lonas, are-
nas, teatros, praças, campos e ruas, para 
apresentações artísticas e integração comu-
nitária, em torno deste movimento cultural; 

IV – promover a articulação permanente en-
tre produtores, artistas, representantes de ga-
leras e demais participantes deste movimento 
cultural, para potencializar a cadeia produ-
tiva e promover ações sustentáveis em rede; 

V – promover a capacitação de agentes cultu-
rais do movimento Funk Tradicional Carioca 
para incentivo à produção de Projetos e even-
tos culturais do gênero em aparelhos cultu-
rais municipais e espaços públicos da cidade; 

VI – criar um fórum permanente e integrado 
com as instituições do poder público e da socie-
dade civil para classificação e elaboração de di-
retrizes para atividades culturais relativas ao 
gênero Funk, preservando o caráter espontâneo 
deste movimento artístico-cultural e popular; 

VII – reconhecer os ofícios de Mestres 
de Cerimônias - MC's, Disc Jockeys - DJ's 
e dançarinas e dançarinos, como ele-
mentos artísticos fundamentais para a 
prática cultural deste gênero musical; 

VIII – preservar o Funk Tradicional através do 
incentivo à produção artística e cultural, à re-
alização de pesquisas e seminários, e a promo-
ção de espaços de memória e desenvolvimento, 

I – fomentar e incentivar a produção ar-
tística, de músicas, danças, livros, au-
diovisual, fotográfica, moda, entre ou-
tras, do movimento Funk Tradicional 
Carioca, para promover o desenvolvimen-
to socioeconômico e territorial na cidade; 

II – promover e difundir a cultura Funk 
Tradicional, em veículos de comunicação 
institucionais da Prefeitura, para o for-
talecimento deste movimento cultural, 
evitando com isso sua marginalização; 

III – disponibilizar aparelhos cultu-
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físicos e virtuais, na cidade do Rio de Janeiro; 

IX – mapear manifestações culturais do 
movimento Funk Tradicional com o ob-
jetivo de identificar suas principais ca-
racterísticas, ressaltando aspectos como 
territorialidade, espaços de produção, iden-
tidade e memória;promover a ocupação de 
espaços públicos, a exemplo de lonas, arenas, 
teatros, praças, campos e ruas, para apre-
sentações artísticas e integração comuni-
tária, em torno deste movimento cultural; 

X – promover a transmissão de conhecimento 
entre as gerações do Funk Tradicional Carioca.

 O processo de criminalização do funk 
muito se assemelha ao que acontece com a favela, 
pela compreensão da favela como território de 
origem do funk. A criminalização dos funkeiros e 
favelados vem de um processo que se inicia com 
uma demonização racial e de classe e se rebate no 
território. O que se pode perceber nessa abordagem 
histórica do funk, é que as autoridades governa-
mentais em nenhum momento tentam dialogar 
com as pessoas que compõe o movimento. O fato de 
o governo preferir colocar o Exército nas ruas para 
cercar o acesso às praias ao invés de dialogar com 
os funkeiros quando ocorrem os arrastões, eviden-

cia o despreparo do Estado ao lidar com o que foge 
do controle, com a manifestação que vem do povo 
e, nesse momento, é mais conveniente considerar 
o funk como uma ameaça à ordem. É uma situação 
semelhante à que acontece na origem dos bailes 
do Rio, com a proibição das festas no Canecão. 
Uma manifestação cultural favelada, da diáspora 
africana, não pode jamais ocupar um espaço nobre 
na zona sul, “berço da mpb carioca”. Essa ideia 
perpassa o tempo. O funk em todo o seu processo, 
é colocado no patamar de subcultura pelo Estado, 
utilizado como exemplo de marginalidade e confu-
são, não como narrativa legítima.

QUE CORPO É ESSE?
 Para que consigamos apreender o espaço fa-
velado através do funk e que território os corpos nos 
revelam, precisamos, antes de tudo, assimilar que 
corpos são esses. O que disputam? Sob que óticas de 
dominação estão subjugados? Trataremos as ques-
tões do cotidiano, raciais e de gênero, procurando 
entender, inclusive, como as mulheres cada vez mais 
expressam as contradições territoriais da favela. 
    Como comenta LOPES (2010), toda representa-
ção “é atravessada por significados de raça e gêne-
ro.” Desta forma, buscaremos a compreensão de que 
forma esses significados, sendo identidades de dis-
puta no território em que são expressas, podem ter 
seu discurso compreendido pela narrativa do funk e 
como essas identidades são expostas ainda que não 
estejam ditas na narrativa. 
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A IDENTIDADE CRIMINALIZADA
 Como aborda HERSCHMANN (2005), o re-
gistro étnico não é o único marco identitário utiliza-
do para compreensão do movimento abordado. En-
tretanto, é possível enxergar raízes do preconceito 
racial presente no discurso criminalizante da práti-
ca do funk e em torno do debate sobre favela, mes-
mo nos momentos em que aparece de forma mais 
velada. Consideramos, assim, importante a coloca-
ção, ainda que breve, deste recorte. Compreenden-
do, ainda, que pela complexidade e heterogeneidade 
que cercam o movimento do funk, produto de uma 
cultura popular e de massa, este não é o único ponto 
determinante para a construção do estigma que gira 
ao seu redor, há questões, por exemplo, que envol-
vem preconceito social, de classe, de gênero, territó-
rio etc.
 O primeiro ponto a ser destacado quando co-
meçamos a tentar compreender que indivíduos com-
põem o funk, entendendo por quem este movimento 
é majoritariamente formado, é a percepção de que 
este ele é fruto diáspora africana, de uma movimen-
tação que surgiu nos EUA sobretudo como represen-
tação do orgulho negro. Esta condição superpõe o 
sentido da abordagem musical que se inicia nesta 
época. Quando consideramos o surgimento do funk 
americano, é preciso compreender que, além de um 
fenômeno musical, o funk sobretudo foi um movi-
mento de exaltação às raízes negras. Como relata 
VIANNA (1987), “tudo pode ser funky: uma roupa, 
um bairro da cidade, o jeito de andar e uma maneira 
de tocar música”.

figura 12



 De semelhante modo, inspirado pela Bla-
ck Music, por volta de 1975 surge no Brasil o Mo-
vimento Black Rio. Numa entrevista exposta em O 
Baile Funk Carioca, dissertação escrita por Herma-
no Vianna na década de 1980, Dom Filó, fundador 
da equipe Soul Grand Mix, responsável pelos bailes 
da Black Rio, explica a intenção de fazer nestes bai-
les “uma espécie de introdução à cultura negra por 
fonte que o pessoal já conhece, como a música e os 
esportes.” E era assim que enquanto as pessoas dan-
çavam, eram projetadas no espaço da festa imagens 
de documentários relativos à cultura negra, filmes 
com atores predominantemente negros, retratos de 
atores e esportistas negros nacionais e internacio-
nais. 

Foi o período dos cabelos afro, dos sapatos conhe-
cidos como pisantes (solas altas e multicoloridas), 
das calças de boca estreita, das danças à la James 
Brown, tudo mais ou menos vinculado à expres-
são “Black is Beautiful”. Aliás, James Brown era o 
artista mais tocado nos bailes. Suas músicas, prin-
cipalmente Sex Machine, Soul Power, Get on The 
Good Foot, lotavam as pistas de dança. (VIANNA, 
1987, p. 56)

 Existia um modelo de identificação visual 
dos frequentadores do baile, que modificaram sua 
forma de se vestir a partir das referências imagéti-
cas que recebiam. 

É claro que dançar soul e usar roupas, penteados e 
cumprimentos próprios não resolve, por si, o pro-
blema básico de ninguém. Mas pode proporcionar 
a necessária emulação – a partir da recriação da 
identidade negra perdida com a Diáspora Africa-
na e subsequente massacre escravistas e racistas 
- para que se unam e, juntos, superem suas dificul-
dades. (Jornal de Música, No 33, agosto de 1977:16 

apud, VIANNA, 1987, p.58)

 Como escreve LOPES (2010), o funk se estabe-
lece no país num momento em que a imagem de de-
mocracia racial e social construída no Brasil, a partir 
do discurso da miscigenação, começa a ser substitu-
ída pelo entendimento de um retrato de nação desi-
gual permeada por conflitos. O racismo inconfessado 
rodeia a imagem do funkeiro por se escorar no mito 
da igualdade racial presente no discurso político an-
terior ao surgimento do movimento no país. A discri-
minação racial é omitida pelo preconceito da origem 
territorial dos indivíduos que compõem o mundo 
funk, as favelas. Entretanto, alguns fatores nos fa-
zem perceber que o racismo é um ponto fundamen-
tal para a demonização e exclusão destes indivíduos.  
 Este preconceito racial fica bem evidente 
quando se iniciam nas praias do Rio os arrastões, em 
outubro de 1992. Os funkeiros são colocados em uma 
contraposição com os jovens manifestantes da épo-
ca, os caras-pintadas. Alguns trechos do que dizem 
os jornais da época a seguir:

Eles não tem as caras pintadas pelas cores da ban-
deira brasileira e muito menos são motivo de or-
gulho, como foram os jovens que ressuscitaram o 
movimento estudantil na luta pelo impeachment 
do Presidente Collor. Sem tinturas no rosto, os ca-
ras-pintadas da periferia levaram à Zona Sul, no 
domingo passado, a batalha de uma das guerras 
que enfrentam desde que nasceram – a disputa 
entre comunidades. Com isso, tornaram-se moti-
vo de vergonha, diretamente associados ao terror 
da praia: os arrastões que disseminam o pânico.  
Esse exército que lotou as praias – do Leme à Bar-
ra da Tijuca -, de acordo com seus grupos, é forma-
do basicamente por 2 milhões de frequentadores 
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de bailes funk – um ritmo, movimento ou força. 
(Jornal Do Brasil – 25/10/1992)14.

as mulheres e o machismo no funk
 Um outro ponto muito importante para 
considerarmos na busca de conhecer as importantes 
questões relativas ao indivíduo a serem levantadas 
quando estudamos o mundo funk, é a abordagem de 
gênero. É impossível identificarmos de uma mesma 
maneira o envolvimento, participação e o discurso 
de homens e mulheres participantes do funk. Nos 
próximos capítulos utilizaremos o corpo feminino 
como território, instrumento de compreensão e nar-
rativa feminina no funk, mas antes disso, procura-
remos expor de que forma as mulheres se inserem 
nesse nicho.
 Como escreve HERSCHMANN (2005), em 
um primeiro momento, o ambiente dos bailes funks 
é predominantemente masculino, com divisão dos 
papéis de gênero muito evidente, demonstrando 
uma assimetria. O estrelato nesse início é masculi-
no, pois são os homens que ocupam os papéis em 
destaque, de MC’s e DJ’s, sendo deixado para as mu-
lheres a ocupação de patamares coadjuvantes que 
lhes causavam certa posição de subserviência. As 
mulheres apenas se inserem em peso nos estágios 
principais nos meados dos anos 2000, com exceção 
das MC’s Dandara e Cacau, que são as únicas MC’s 

que tem projeção nos anos 1990. 
 Mesmo depois de ocuparem as posições 
com maior visibilidade, comenta LOPES (2010) na 
maioria dos casos, essas mulheres têm suas carrei-
ras comandadas por homens, “assim, muitos funks 
famosos encenados por mulheres, no fim, são per-
formances nas quais os homens têm um grande 
poder de decisão sobre a sua forma/conteúdo.” É a 
partir deste fator que LOPES (2010) questiona até 
que ponto esse aparecimento das mulheres no funk 
no início dos anos 2000 e a mudança da temática na 
narrativa do funk para um discurso mais sensual, do 
“funk-putaria”, poderia ser considerada uma ferra-
menta de “um novo tipo de feminismo” no funk. Até 
que ponto as mulheres foram usadas, na verdade, 
como ferramenta por um mercado fonográfico, que 
decidia que discurso seria propagado a partir de um 
interesse lucrativo? Podemos observar essa exigên-
cia do mercado em uma entrevista que MC Dandara 
dá para Adriana Lopes, descrita em sua tese “Funk-
se quem quiser” no batidão negro da cidade carioca.

Adriana – Então, Dandara, me fala o que você 
acha assim da imagem das mulheres no funk?

Dandara – (risos) depende. O que você quer 
ouvir? Quer saber o que tá na moda pra es-
sas jornalistas?  Adriana – O que tá na moda?   
 
Dandara – Putisse, ora, putisse! O funk virou 
uma grande putisse! Se você quiser eu falo putis-
se, porque é isso que tá na moda, tá me dando es-
paço nos jornais e as jornalistas gostam de ouvir. 
(LOPES, 2005, p.140)14- MOVIMENTO FUNK LEVA DESESPERANÇA.  Jornal do 

Brasil, Rio de Janeiro, 25 de outubro de 1992. Caderno Cotidia-
no.
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 Em contrapartida, apesar dessa pressão do 
mercado sobre o conteúdo das letras das músicas, 
pela apreensão dos diálogos expostos no documen-
tário SOU FEIA, MAS TO NA MODA (2005) dirigido 
por Denise Garcia, em que as mulheres moradoras 
de favela e frequentadoras de baile funk dão sua 
opinião sobre o “funk putaria” cantado pelas MC’s 
nos anos 2000, é possível perceber que, para elas, o 
discurso feminino no funk chega em forma de em-
poderamento. 

Foi importante pros homens e pras mulheres tam-
bém, né? Porque, por exemplo, hoje o cara chega e 
fala “Vamo ali”. As mulheres, antigamente, antes 
de surgir o funk, iam na boa, aceitavam, iam pro 
prédio. Agora, surgindo o funk, não. Principal-
mente depois da música da Tati (Quebra Barraco), 
que tá dizendo muita coisa, alertando as mulhe-
res. (RAQUEL, Documentário sou feia mas to na 
moda, 11:15)

O funk, quando fala essas coisas bem depravadas, 
é o que tá acontecendo mesmo. É isso aí mesmo. 
E, não só os homens, mas as mulheres também 
gostam. (DENISE, Documentário sou feia mas to 
na moda, 13:27)

 Na segunda década dos anos 2000 uma nova 
vertente do funk feminino entra em cena. É possível 
perceber na enunciação das letras de músicas, que 
a narrativa nesse momento é um pouco diferente 
da presente no início dos anos 2000. Nesse segundo 
momento, não se percebe mais nos funks femininos 
uma lógica de dominação masculina, ou uma dispu-
ta entre mulheres como era muito comum observar 
nas músicas que denominavam as mulheres como 
“amante” e “fiel”, que perpetuavam um padrão de 
disputa feminina, mantendo uma assimetria en-

tre os gêneros, como se tudo o que as mulheres pu-
dessem reproduzir no funk fosse sua disputa pela 
atenção do gênero masculino. Elas, agora, aparecem 
poderosas, donas de seus corpos e de seus discursos, 
conscientes de que suas narrativas são formas de de-
núncia.
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montagem de foto de fundo com a letra dos funks das 
meninas

Presenciei tudo isso dentro da minha família
Mulher com olho roxo, espancada todo dia

Eu tinha uns cinco anos, mas já entendia
Que mulher apanha se não fizer comida

Mulher oprimida, sem voz, obediente
Quando eu crescer, eu vou ser diferente

Eu cresci
Prazer, Carol bandida

Represento as mulheres, 100% feminista

  100% feminista – MC Carol feat Karol Konka

Tava tirando umas férias, curtindo a vida, outros horizonte
Agora eu tô de volta, continuo pagando hotel pros homens

Quem disse que mulher não tem? 
Quem disse que mulher não pode?

Mas é claro que pode

 Tati Quebra Barraco &    Iasmin Turbininha

Meu namorado é mó otário
Ele lava minhas calcinha

Se ele fica cheio de marra
Eu mando ele pra cozinha

Se tu não tá gostando
Então dorme no portão
Porque eu vou pro baile
Vou pra minha curtição

 Meu namorado é mó otário – MC Carol
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 Abordaremos a importância do corpo, instrumentalizado pelo funk, na compreensão do espa-
ço favelado e suas dinâmicas. O funk como resultado da reprodução do espaço, o afetamento das dinâmi-
cas urbanas, considerando o corpo como dimensão espacial. De que forma o movimento funk escan-
cara que o corpo favelado também é espaço? Debateremos como o corpo favelado se torna espaço de 
liberdade, se esquivando sobre as lógicas reguladoras que se aplicam no território. O funk-corpo como marca 
expressiva do espaço da favela, demonstrando esse território como espaço de disputa, lugar de dominação. 

15- Conceito abordado por Paola Jacques em seu livro Estética da ginga. “Não consideramos as favelas arte, mas reser-
va de arte, potencial artístico que somente o artista pode tornar visível. por intermédio do artista revelador é possí-
vel, então, evocar uma estética da arquitetura vernácula, no nosso caso, uma estética das favelas.” (JACQUES, 2003, p. 12)

O QUE O FUNK DENUNCIA?

 Como primeiro recorte, utilizaremos a cons-
trução da narrativa do funk dos anos 90. Ao observar 
o tratamento da mídia no processo da popularização 
do consumo do funk na cidade, como já abordado 
anteriormente, é possível perceber a diferença na 
conotação do discurso quando esse movimento é ex-
clusivamente favelado, negro e popular e de quando 
o funk começa a ser consumido pela classe média, 
moradora dos bairros nobres. 
 Como escreve LOPES (2010), a diferença 
está em quem tem a chance de contar sua vivência 
nos veículos midiáticos. Conforme o funk vai se en-
trelaçando ao território da favela e passa a aparecer 
ao lado dos casos criminais nos cadernos de jornais, 
os que produzem o funk, dançarinos, MC’s e Dj’s vão 
perdendo sua voz nesses veículos. Quem passa a fa-
lar por esse grupo na mídia televisiva e nos jornais 
impressos são as autoridades policiais, que sempre 
tendem em seu parecer que o funk é um problema 
de segurança pública e precisa ser eliminado. Ao 

contrário do que acontece quando o movimento con-
quista o coração das elites. A estes, é dado o direito 
de fala nas entrevistas, de expressar o que pensam e 
sentem com relação ao funk. Para estes, o funk pode 
ser considerado como forma de entretenimento. 
 Essa diferença demonstra não só o trata-
mento impositivo do Estado com relação à favela, 
entendendo que o funk está ligado a esse território 
e narra sua vivência, ao proibir qualquer manifes-
tação cultural legítima que surja através de seu es-
paço, mas além disso, não dá abertura para que os 
indivíduos favelados tenham voz e expressem suas 
verdades. 
 É aí que o funk entra como importante ele-
mento de narrativa. É na análise dos discursos des-
te importante movimento que podemos entender e 
enxergar a cotidianidade nos espaços favelados e de 
seus habitantes. O funk traz a possibilidade de que 
os excluídos, vistos como marginais, que recebem 
como tratamento do Estado apenas a violência e ne-
gação do direito de existir, consigam escancarar sua 
realidade. 
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GENERALIZAÇÃO

 Uma das questões observadas no tratamento 
do território favelado por profissionais das áreas que 
tem a chance de abordar esse espaço, como geógra-
fos, arquitetos, urbanistas, é a generalização. As re-
presentações das favelas são extremamente genera-
lizadas e sem identidade. É como se, ao conhecermos 
uma favela, pudéssemos aplicar em todas as outras 
a mesma lógica. O funk trouxe endereço aos bailes, 
levantando questões muito específicas sobre as fave-
las, que são espaços vivos, múltiplos e mutáveis. O 
funk é uma representação de identidade.
 Esta forma de generalizar o espaço favelado 
é observada desde o surgimento da favela no Rio de 
Janeiro. Como demonstrado no primeiro capítulo 
deste trabalho, as favelas eram consideradas espaços 
de propagação de doenças, local de moradia de de-
linquentes, marginais, responsáveis pelas mazelas 
da cidade, ainda que os propagadores desse discurso 
nunca tivessem tido contato, de fato, com os terri-
tórios favelados. De forma geral, essa manifestação 
foi fomentadora de um pensamento coletivo sobre 
as favelas e seus habitantes.
 A forma de generalizar esse espaço também 
é percebida quando, anos mais tarde, com o início de 
um mercado turístico sobre o território, é possível 
verificar que nos suvenires e nos quadros pintados 
as representações das favelas não são reais. No arti-
go “As viagens da favela e a vida social dos suveni-
res” (2016), Freire-Medeiros e Menezes relatam um 

pouco de uma experiência da generalização da fave-
la através desses elementos de representação de sua 
iconografia. Freire-Medeiros e Menezes analisam 
como as imagens produzidas por moradores para as 
lembrancinhas vendidas aos turistas são vazias de 
uma representação real do território e de seus habi-
tantes.

É interessante notar que [...] na maior parte das 
telas, camisas, canecas e imãs vendidos como su-
venir no Santa Marta, a favela é quase sempre 
representada como um conjunto de casas, sem 
que os moradores estejam presentes. E, quando 
há algum elemento humano, raramente trata-se 
de um morador comum em atividades cotidianas. 
As personagens que habitam as telas são baianas, 
capoeiristas, músicos, sambistas etc. (FREIRE-
MEDEIROS e MENEZES, 2016).

 Observando as imagens vendidas para os 
turistas, é possível perceber que a representação da 
favela, ainda que os produtos sejam vendidos como 
imagens representativas das próprias favelas em 
que são feitas as visitas, pode ser utilizada como re-
presentação de qualquer favela em qualquer lugar 
do mundo. Em poucos casos é possível observar al-
gum símbolo que referencie de fato quais favelas fo-
ram usadas como elementos de representação para 
a imagem no suvenir. 
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 Em contrapartida, o funk vem contra o pro-
cesso da generalização. Um fenômeno muito comum 
nos anos 90, como relata LOPES (2010) são as músi-
cas que levam em seus títulos os nomes das favelas 
cariocas e descrevem a cotidianidade desses lugares, 
inserindo, assim, cada favela especificamente no 
mapa carioca e expondo a real vivência em cada um 
desses locais. Ao criar a imagem do cotidiano na fa-
vela, o MC desconstrói a ideia de que na favela todo 
o movimento do dia-a-dia é ligado ao tráfico e à cri-
minalidade, como tanto insistem em descrever os 
veículos midiáticos. Alguns exemplos a seguir: 

Com fé em Deus meus amigos vamos juntos cantar

Vem pra Cidade Alta vem comigo dançar

Mas venha curtir um pouco da emoção

Faça da alegria um mundo de ilusão

Reviver momentos de mais puro prazer

Balança, pula, agita pra nunca se esquecer

Mas liberdade para a Alta eu peço agora à você

Independente que faço vou lutar pra vencer

Plantei boas sementes, pra bons frutos colher
  (Rap da Cidade Alta – Cidinho e Doca)

Mas se liga meus amigos no que agora eu vou falar

O nome das áreas que vocês vão se amarrar

Vem a rua 1, a rua 2, a rua 3

E também a rua 4, não esquece de vocês

Cacho papocinho, vila verde, terreirão

Cidade nova, curvado s, fundação

Via ápia, paula brito, boiadeiro

Roupa suja e o valão sempre tem q ue vim primeiro

Não esquecemos também do 99 meu irmão

É que fica do outro lado mas faz parte do morrão

Olêlê, olalá, a rocinha pede a paz pro baile não acabar

olêlê, olalá

A rocinha tem conceito em qualquer morro que chegar
  (Rap da Rocinha - MC Galo)

Figura 15
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Vai, vai, vai, vem, vem, vem

Quem dança no Vidigal, dança na Roça também

O Vidigal é um morro de valor

É uma favela que o Papa batizou

Comunidade humilde, é um morro muito shock

É lá que mora o MC Mascote

[...]

Se liga amigos, não me leve a mal

Agora eu vou falar as áreas do Vidigal

Subindo a Escola vai parar no Barracão

Subindo sempre tem, você pára no Cantão

Passa rua Três, rua Nova, Orelhão

Logo mais em cima tem a Associação

Tem que continuar subindo no sapatinho

Se de repente lombar, você corta o caminho

   (Vidigal e Rocinha – MC Galo)

 Estas e outras letras de funk produzidas na 
década de 1990 demonstram as relações humanas 
com o território, a observação dos espaços das fave-
las através de seus participantes e retratam cenas do 
dia-a-dia. A intenção com esta análise, não é, confor-
me menciona LEFEBVRE (1991), a de transformar o 
espaço em uma mensagem, mas a de utilizar a men-
sagem dos próprios indivíduos que compõem esse es-
paço na sua compreensão e, desta forma, considerar 
um elemento fundamental e geralmente ausente 
nas apreensões territoriais: o homem. Os discursos 
dessa particular  narrativa, que revela o que está em 
jogo, o que é relevante na experiência urbana favela-
da por seus moradores, são a comprovação da intera-
ção entre os sujeitos com seu espaço e seus arredores 
LEFEBVRE (1991).

PROIBIDÃO

 Ainda como representação do cotidiano 
favelado na narrativa do funk, entram em cena os 
proibidões. Essa categoria do funk surge também na 
década de 1990 e “são músicas que não podem ser 
divulgadas em CD, tampouco em espaços públicos, 
pois são consideradas apologia ao crime e ao crimi-
noso, mais especificamente, apologia ao tráfico de 
drogas e ao traficante” LOPES (2010). Os proibidões 
descrevem a violência policial, a omissão do Estado 
nas responsabilidades sobre este território, as inva-
sões violentas das forças armadas do governo, o trá-
fico de drogas e o crime existente.
 O funk proibidão é uma das expressões mais 
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genuínas sobre a violência do Estado na favela, des-
crevendo situações ou ainda como ela se dá de forma 
explícita e crua, sem mediações. No lugar de com-
bater as causas de todas as questões que envolvem 
o crime no espaço da favela, o governo escolhe cri-
minalizar o sujeito que expõe essa realidade vivida. 
Não é à toa que, como mencionado no capítulo ante-
rior, diversos MC’s do funk são presos por apologia e 
associação ao tráfico de drogas.
 Um exemplo da intenção do Estado são os 
diversos projetos de lei que fazem a associação di-
reta da prática do funk ao tráfico. Entre estes, o PL 
n.5194/2019 do Deputado Federal Charlles Evange-
lista - PSL. O projeto prevê a penalização e puni-
ção pelo Poder Judiciário dos autores e cantores de 
“qualquer estilo musical que contenham expressões 
pejorativas ou ofensivas”, dentre essas expressões 
estão as que fazem referência ao uso e ao tráfico de 
drogas e armas e ao ódio à polícia e ao Estado.
 O texto do projeto de lei do Deputado do PSL 
vai de frente aos direitos e garantias fundamentais 
previstos na Constituição Federal de 1988, indo con-
tra o artigo 5º que garante o direito de “manifestação 
do pensamento, sendo vedado o anonimato” (inc. 
IV) e “é livre a expressão da atividade intelectual, 
artística, científica e de comunicação, independen-
temente de censura ou licença” (inc. IX).

Com cinturão de granada e a Glock com alongamento 

o tal do R-10 com rajadão de 200 

Adesivo, equipamento, tudo personalizado, 

vivendo no varejo e morrendo no atacado. 

E o crime tá aí, seduzindo a menorzada 

vi vários cair, e se levantar do nada. 

do túnel pra cá, geral sabe o que acontece 

a paz vira negócio aonde a guerra prevalece.

(O crime tá aí – MC Menor do Chapa e MC Orelha)

Vem um de AR-15 e outro de 12 na mão

Vem mais um de pistola e outro com 2-oitão

Um vai de URU na frente, escoltando o camburão

Tem mais dois na retaguarda, mas tão de Glock na mão

Amigos que eu não esqueço, nem deixo pra depois

Lá vem dois irmãozinhos de 762

Dando tiro pro alto só pra fazer teste

De INA-Ingratek, Pisto-UZI ou de Winchester

A vizinhança dessa massa já diz que não aguenta

Nas entradas da favela já tem .50

E se tu toma um pá, será que você grita

Seja de .50 ou então de .30

(Rap das armas – Cidinho e Doca)
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 No Rap das Armas, os MC’s Cidinho e Doca 
descrevem o que acontece no momento da invasão 
da favela pela polícia. Como dá a pista o nome da 
música, a narrativa expõe a numerosa variedade de 
armas usadas tanto pela polícia quanto pelos que 
resistem à invasão. Como ressalta LOPES (2010) a 
narrativa não pode ser descolada do contexto social 
e do território a que esta fala está atrelada. Proibir o 
discurso é apagar o real sentido de sua intenção. “A 
proibição da própria palavra – como se essa fosse a 
própria violência – serve não só para estigmatizar, 
como também é uma estratégia de dissimulação ou 
de silenciamento público sobre outras causas gera-
doras de violência, como a pobreza e o racismo.” LO-
PES (2010), p.127-128.   

A FAVELA E O MOVIMENTO DE REFORMA UR-
BANA A PARTIR DOS ANOS 1990

 Como tratamos da favela e das condições de 
modificações do território, faremos nesse momento 
uma rápida abordagem dos principais eventos que 
se propuseram a remodelar esse espaço, tanto com a 
intenção de urbanização, quanto com a promessa de 
segurança, mas sempre com o propósito de integra-
ção da favela com a cidade dita formal.
 Em 1994 iniciou-se nas favelas cariocas o 
primeiro dos projetos de grande urbanização, co-
nhecido como Favela-Bairro, criado pelo Arquiteto 
e Urbanista Luíz Paulo Conde16. Em suas duas pri-

meiras fases, (1994-2000 e 2000-2008), o programa 
foi implementado em 15516 favelas, coordenado pela 
Secretaria Municipal de Habitação e financiado 
pelo Banco Interamericano de Desenvolvimento 
(BID). Recentemente, depois de sua eleição, o prefei-
to Marcelo Crivella mencionou retomar o programa, 
iniciando, assim, sua terceira fase, mas a promessa 
ainda não virou realidade. 

15- Luíz Paulo Conde foi arquiteto, prefeito (1997-2001) e vice-
governador (2003-2007) do Rio de Janeiro.

16-  UM BILHÃO EM 25 ANOS: SEMINÁRIO DISCUTE LEGADO DO 
FAVELA-BAIRRO. O GLOBO, Rio de Janeiro, 5 de maio, 2019. Dispo-
nível em: <https://oglobo.globo.com/rio/um-bilhao-em-25-anos-semi-
nario-discute-legado-do-favela-bairro-23648905> Consultado em 26 de 
novembro de 2019.
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Figura 16
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 De acordo com a página do Programa, “In-
tegrar a favela à cidade é a principal meta do Pro-
grama Favela-Bairro, da Prefeitura do Rio.”17 E, de 
fato, esse foi um dos maiores desafios do programa. 
Desde o surgimento das primeiras favelas na cidade, 
as políticas sobre esses espaços foram intencionadas 
à eliminação, como abordado no primeiro capítulo 
deste trabalho. O Favela-Bairro teve como intenção 
a urbanização das favelas cariocas, focando em po-
líticas integrantes e seguindo uma lógica de debates 
iniciados nos anos 60 sobre o direito de acesso à mo-
radia da população de baixa renda. 
 Entretanto, ainda que consideremos os bons 
resultados do programa, que levou serviços públicos 
de infraestrutura e uma série de programas sociais 
para dezenas de favelas cariocas, a estratégia da 
transformação desses espaços em bairros não segue 
a lógica do discurso higienista presente no início do 
século XX? Como considerar uma transformação 
tipológica da favela, tratando-a como bairro, se a 
dinâmica desse espaço e seus enfrentamentos nos 
contextos de segurança pública, direito à cidade e 
marginalização são questões absolutamente diferen-
tes para a favela/o favelado e os lugares da cidade 
que se enquadram na configuração formal de bair-
ro? Mais uma vez, o discurso sobrepõe a realidade 
de que a integração da favela com a cidade sempre 
ocorreu por meio de seus habitantes e suas vivências 
e exclui o olhar significativo que, além de urbani-

zação, os moradores da favela precisam ser vistos 
como cidadãos, precisam estar integrados de forma 
não subordinada. 

As comunidades devem integrar sem favor as 
grandes linhas das políticas públicas, para a dis-
solução definitiva das malhas infames da desi-
gualdade. Favela não é bairro, no sentido de um 
enclave anômalo, a que se destina uma república 
trôpega, cheia de lacunas, com sua quase escola, 
quase saúde, quase direitos humanos. Tudo pela 
metade, vergonhosamente esboçado. Precisamos 
da dialética de Paulo Freire para o concerto urba-
no, com todos os seus instrumentos legais. (LUC-
CHESI, 2014) 

 O programa foi encerrado por uma série 
de problemas que envolveram sua implementação. 
Materiais de baixa qualidade, estimativa irreal da 
quantidade de pessoas que deveriam ser beneficia-
das, fazendo com que os serviços ofertados fossem 
incompatíveis com a demanda, além das modifica-
ções do projeto pré-estabelecido durante a aplicação 
no território. Nesse sentido, chamamos a atenção 
mais uma vez para o tratamento genérico sobre a 
favela. 
 Anos mais tarde, apresenta-se uma extensão 
do Programa de 1994, agora com o nome de Morar 
Carioca. Lançado em 2010 e considerado pela pre-
feitura como o maior programa de urbanização de 
favelas do país18, o Morar Carioca surge com a pro-
messa de urbanizar todas as favelas da cidade do Rio 
de Janeiro em 10 anos. O programa, defendido pelo 
então prefeito Eduardo Paes, foi divulgado como o 

17- <http://www0.rio.rj.gov.br/habitacao/favela_bairro.htm> 18- <http://www.rio.rj.gov.br/web/smhc/conheca-o-programa>
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principal legado das Olimpíadas de 2016. Durante o 
período de estruturação projetual, participaram do 
processo diversos escritórios de arquitetura e ONGs, 
que construíram juntos um grande projeto de inter-
venção nos espaços favelados. 
 No ano de 2013, somente 3 anos depois de 
seu lançamento, a prefeitura do Rio rompe com o 
iBase19, principal ONG envolvida no processo de es-
truturação do programa, e passa a executar as trans-
formações nas favelas segundo seus próprios interes-
ses, desconsiderando, efetivamente, o planejamento 
anteriormente estruturado. Sob o argumento de fal-
ta de verba, o programa foi descontinuado. 
 Integrado ao Morar Carioca, a prefeitura 
implementa o programa das Unidades de Polícia Pa-
cificadoras. As UPPs são a “pacificação armada” das 
favelas, são o “projeto de segurança pública com su-
pressão de garantias constitucionais — as chamadas 
cláusulas pétreas — sob a tutela da autoridade poli-
cial.” PALOMBINI (2014). O programa consistia na 
ocupação militar policial das favelas cariocas, com a 
intenção combater o tráfico de drogas e estabelecer 
um novo contato com os moradores. A primeira das 
Unidades foi inaugurada em 2008, na favela Santa 
Marta. 
 A intervenção das UPPs nas favelas se en-
cerrou em 2018. Durante os 10 anos em que estive-
ram presentes no espaço favelado, muitas foram as 
polêmicas que envolveram os policiais de suas uni-
dades, desde abuso policial20 à assassinatos 21. Du-

rante o início da implementação do novo programa, 
o funk se mostra, mais uma vez, uma importante 
chave para a apreensão do cotidiano. 

Todas as favelas sempre tivemos lazer

Quem mora aqui sabe

Entende o que eu vou dizer

Tudo dando certo, mas eu to esperto

Não quero essa coisa de UPP

Dentro das favelas morador vive legal

Com muita humildade

Mas temos potencial

Estamos unidos

Canta aí comigo

O baile tá cheio e tá legal

Eu to revoltado com Sérgio Cabral

Sem o baile aqui não vai ficar legal

Mas pra aqui ficar tranquilo

Eu já sei o que eu vou fazer

O jeito é não entrar aqui a UPP

 (Não entra aqui a UPP - Mc Tovi)

19- Instituto Brasileiro de Análises Sociais e Econômicas

20-
ABUSO DE AUTORIDADE EM FAVELA COM UPP PRE-

OCUPA PESQUISADORES. G1, 8 de maio, 2010. Disponveíl 
em: <http://g1.globo.com/rio-de-janeiro/noticia/2010/05/abu-
so-de-autoridade-em-favela-com-upp-preocupa-pesquisadores.
html>. Consultado em 26 de novembro de 2019.
21-

POLÍCIA INVESTIGA MORTE EM FAVELA OCUPADA POR 
UPP NO RJ.  Jornal de Brasília, Brasília, 29 de jun., 2011. Dispo-
nível em: <https://jornaldebrasilia.com.br/brasil/policia-inves-
tiga-morte-em-favela-ocupada-por-upp-no-rj/> Consultado em 
26 de novembro de 2019.
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O ESPAÇO-CORPO
 Enfatizaremos nesse momento a importân-
cia da perspectiva de gênero, delineando quais es-
pecificidades apresentam o corpo feminino para as 
possibilidades de apreensão do movimento funk e 
sua forma de representação no espaço favelado. Con-
sideramos o corpo como espaço de liberdade. Neste 
tópico, abordaremos de que forma os corpos femi-
ninos, através da experiência da dança, nos ajudam 
a compreender esse momento de libertação, modi-
ficando a relação desses corpos, inclusive, com os 
espaços da cidade. 
 Como relata JACQUES (2003), a diferença 
entre o espaço da cidade formal e o espaço da favela 
é o princípio de “desterritorialização”. Este princí-
pio nos possibilita entender que a conexão da favela 
na cidade vai além da conexão com o espaço físico, 
nos permitindo compreender que o corpo tem a 
propriedade de também ser território. A desterrito-
rialização é demonstrada, por exemplo, quando se 
intensificam as remoções e incêndios nas favelas até 
a década de 1980, em que a intenção é a de destruir, 
afastar essa estética vernacular das áreas mais valo-
rizadas da cidade, além da presente insistência do 
mercado imobiliário em se apropriar dos terrenos de 
maior valor de venda. Contudo, ainda que a referên-
cia dos espaços físicos seja perdido com as remoções, 
os sujeitos seguem sendo comunidade e se remon-
tam em um novo espaço, enraizando seu corpo. É o 
corpo que guarda memórias, que vivencia o espaço. 
É o corpo que passa a ser o território. 

O corpo é essa plataforma que rompe as barreiras 
comunicacionais exprimindo o indizível, expon-
do através dos gestos, da expressão, do grito, dos 
murmúrios, situações de pura desolação com toda 
a força e real grandeza dos sentimentos, onde se 
perde a voz e quando o corpo fala. (OLIVEIRA, 
2017, p.23)

 JACQUES (2003) apresenta a definição do es-
paço favelado como espaço fragmentário e mutável. 
Essa percepção se dá com a vivência e observação 
dos aspectos de construção das moradias na favela, 
que se transformam continuamente. Ao contrário 
dos arquitetos que, com o projeto arquitetônico de-
terminam início e fim das obras, os projetos arqui-
tetônicos na favela, construídos por não-arquitetos, 
não tem fim. Como não há uma forma final pre-
viamente estabelecida, as habitações estão sempre 
prontas para novas modificações e alterações cons-
trutivas, tornando a favela um lugar em constante 
mudança. 
 Mais uma vez, utilizando os paralelos fei-
tos por JACQUES (2003), que em seu trabalho tra-
ça uma relação entre as obras de Hélio Oiticica22 e 
o Morro da Mangueira, a partir de sua experiência 

22- “Artista mais influente da segunda metade do século XX 
no panorama artístico brasileiro, Hélio Oiticica (1937 - 1980) 
iniciou sua carreira como pintor, derivando progressivamente 
para uma obra mais efêmera, dinâmica e performática, que 
culminou na criação de instalações de grandes dimensões. Sua 
intensa produção artística foi constantemente acompanhada 
por uma reflexão prolífica e extremamente aguda sobre os 
caminhos da arte contemporânea.” Texto retirado do site <ht-
tps://nararoesler.art/artists/40-helio-oiticica/> Consultado em 
10 de outubro de 2019.
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de permanência e compreensão, apresentaremos a 
provocação mutável do corpo, semelhante ao espaço 
mutável da favela, através da dança.

Para além da dimensão dionísica das diferentes 
incorporações provocadas pela experiência da 
dança,. o que mais fascinava Oiticica nessa prá-
tica mítica era o caráter fragmentário e temporal 
do movimento da dança. Os movimentos do corpo 
que dança se transformam continuamente, como 
as fachadas dos abrigos das favelas. Encontramos 
a mesma ideia do estar temporário, do estar em 
transformação, do tornar-se.
A experiência da dança (o samba) deu-me portan-
to a exata ideia do que seja criação pelo ato corpo-
ral, a contínua transformabilidade. De outro lado, 
porém, revelou-me o que chamo de “estar” das coi-
sas, ou seja, a expressão estática dos objetos, que é 
aqui o gesto da imanência do ato corporal expres-
sivo que se transforma sem cessar. [...] Está aí a 
chave do que será o que chamo de “arte ambien-
tal”: o eternamente móvel, transformável, que se 
estrutura pelo ato do espectador e o estático, que 
é também transformável a seu modo, dependendo 
do ambiente em que esteja participando como es-
trutura. (JAQUES, 2003, p.31)

 O impedimento da comunicação era uma 
imposição aos negros africanos escravizados, logo 
após a chegada ao Brasil OLIVEIRA (2017). Estes 
corpos negros encontravam na linguagem da dan-
ça a possibilidade de comunicação e de manter suas 
tradições. Para o funk, a dança é um elemento essen-
cial, importante para representar como esse movi-
mento se torna ação. Além disso, é na dança que os 
corpos demonstram sua resistência no espaço, que 
demonstram sua ancestralidade, sua história e ca-
racterísticas que o Estado tanto tenta esconder e cri-
minalizar. Oiticica encontra uma relação corporal 
entre o Morro e o samba. Nesse ponto do trabalho, 

abordaremos a relação entre o território do corpo e o 
funk, sob a ótica da dança feminina. 
 Sobre a importância da dança para o movi-
mento do funk, OLIVEIRA (2017) defende:

Esses movimentos são como idiomas reconhecidos 
através das práticas corporais que lidas mediante 
a preexistência em alguns lugares da cidade, de-
monstram a perenidade e a força das tradições 
nos meios populares, vide as brincadeiras, jogos, 
cerimônias, atividades de trabalho e afins, que se 
perpetuam em tais práticas. (OLIVEIRA, 2017, p. 
19)

Ainda:
Portanto, práticas fundamentais da diáspora, 
oriundas de experiências de coletividades constru-
ídas em ambientes de comunidades tradicionais e 
povos tribais e quilombos dos quais o corpo é a fer-
ramenta principal para produção de linguagem. 
(OLIVEIRA, 2017, p. 20)

 A maior parte da população favelada é fe-
minina23. Esse fato parte principalmente do resul-
tado da perseguição do Estado aos homens negros. 
Os negros e pardos representam 61,7%24 dos homens 
no sistema carcerário, e, na taxa de homicídios no 
Rio de Janeiro, representam o dobro de chance de 
assassinato, comparando com um homem branco25. 

23- CENSO 2010

24- Dados Infopen – 2018. <https://www2.camara.leg.br/ativi-
dade-legislativa/comissoes/comissoes-permanentes/cdhm/no-
ticias/sistema-carcerario-brasileiro-negros-e-pobres-na-prisao> 
Consultado em 22 de novembro de 2019

25-
 Dados Infopen – 2018. <https://www2.camara.leg.br/ativi-

dade-legislativa/comissoes/comissoes-permanentes/cdhm/no-
ticias/sistema-carcerario-brasileiro-negros-e-pobres-na-prisao> 
Consultado em 22 de novembro de 2019
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É imprescindível que consideremos a visão e partici-
pação dessas mulheres no movimento do funk. Pri-
meiro, porque como maioria, elas são uma parcela 
significativa da expressão do movimento. Somado a 
isso, são elas que, dentro do espaço do funk, reverbe-
ram uma discussão muito presente também no espa-
ço da cidade, que é a necessidade de “outras formas 
de representação na sociedade através de estratégias 
para driblar a lógica e os padrões normativos.” CAE-
TANO (2015) p. 19. 
 São corpos marcados por serem femininos, 
geralmente negros, favelados e periféricos, sentindo 
a força da exclusão e da obsessiva sexualização, e se 
levantam, se impondo frente às normas misóginas 
da sociedade. É a partir dessa perspectiva que consi-
deramos a dança no funk como elemento que rompe 
essas linhas tão marcadas de objetificação entre o 
corpo feminino e o espaço. 
 Ao olharmos para a cultura da diáspora, a 
dança era um meio muito importante utilizado pe-
los povos originários como forma de demonstração 
de linguagem, memória e cidadania. Não é diferente 
quando nos atemos ao significado da dança para o 
funk. Se tratando de sensualidade e sexualidade, é 
comum observar também que esse tipo de conotação 
está presente por todo o caminho da manifestação 
cultural de matizes africanas. Como relata LOPES 
(2010), “o lundu, o maxixe, a marchinha, o samba e 
a própria MPB sempre foram permeados por temas 
eróticos”. A dança do funk representa a desmistifi-
cação do corpo feminino, a manifestação do corpo 
como território de plena liberdade, quebrando para-

digmas e restrições impostas a esses corpos na cida-
de. 

Quando eu me sentia muito feia e pouco desejada, 
eu joguei a bunda para o alto e fui me curando. 
Quando eu me senti muito oprimida, eu sacudi o 
ombrinho e abri o canal do deboche. O funk era 
um espaço onde meu corpo podia estar vivo e lu-
minoso. [...] Durante muito tempo, a dança foi a 
única plataforma que eu tinha experimento para 
reciclar meu corpo. (MACHADO, 2019.)

 É importante ressaltar que o debate de 
raça também está presente e muda as perspecti-
vas dependendo do filtro sobre o qual observamos 
as implicações de gênero no funk. Mulheres negras 
e brancas tem diferentes vivências e memórias, de-
monstrando uma perspectiva interseccional. Para 
as mulheres negras, por conta de um olhar racista, 
escravocrata e colonial, seus corpos são sempre con-
siderados objetos sexuais, vistos como se se destinas-
sem exclusivamente a proporcionar prazer para os 
homens. Já as mulheres brancas, pela visão da socie-
dade patriarcal, têm seus corpos privados do direito 
de serem sexuais, são reprimidas pelo olhar conser-
vador masculino. Como Taísa Machado comenta em 
uma reportagem para o jornal O Globo26 “Negras 
rebolando são taxadas de burras e sujas. Brancas, de 
burras e indecentes.” 

26- OFICINA DE REBOLADO COM VIÉS POLÍTICO É SUCESSO 
NO RIO. O GLOBO, Rio de Janeiro, 22 de nov., 2018. Disponível 
em <https://oglobo.globo.com/ela/oficina-de-rebolado-com-vies
-politico-sucesso-no-rio-23239274> Consultado em 23 de novem-
bro de 2019.
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 Taísa também destaca no texto “Desobe-
diência da mulher preta”27 que a emancipação dos 
corpos das mulheres negras e brancas acontece de 
formas diferentes. Sendo assim, a dança feminina 
no funk é capaz de englobar a discussão nesses dois 
universos, levantando formas de debater como as 
mulheres, brancas e negras, podem, respectivamen-
te, dizer SIM e NÃO.
 Tanto BUTTLER (2018) quanto OLIVEIRA 
(2017) tratam em seus textos sobre o poder da união 
dos corpos no espaço. Segundo BUTTLER, “o que 
vemos quando os corpos se reúnem em assembléia 
nas ruas, praças ou em outros locais públicos é o 
exercício - que se pode chamar de performativo - do 
direito de aparecer, uma demanda corporal por 
um conjunto de vidas mais vivíveis.” (gri-
fos nossos). Como forma significativa desta perfor-
mance coletiva, ressalto a oportunidade importan-
te de observação e experimentação vivida durante 
a produção desse trabalho em uma das atividades 
do AfroFunk Rio, a Oficina Proibidona, regida pela 
atriz, dançarina, pesquisadora e escritora Taísa Ma-
chado.
 A Oficina foi criada em 2014, com o intuito 
de trabalhar, através da dança do funk, a consciên-
cia corporal feminina, sobretudo sob o aspecto de 
liberdade. Taísa conta que sentiu a necessidade de 
compartilhar com outras mulheres as percepções 

que ela teve quando se deu conta dos significados 
que carregava no próprio corpo, como mulher, negra 
e funkeira. Entre coreografias, ouvimos o discurso 
de Taísa sobre o processo da libertação do corpo fe-
minino pelo exercício de liberdade que a dança pro-
porciona.

Quando os corpos se unem como o fazem pra ex-
pressar sua indignação e, para representar sua 
existência plural no espaço público, eles também 
estão fazendo exigências mais abrangentes: estão 
reivindicando o direito de aparecer, de exercitar 
a liberdade, e estão reivindicando uma vida que 
possa ser vivida. (BUTTLER, 2018, p. 34)

 Ser uma mulher conscientemente livre é 
um ato político. Ocupar as ruas com os corpos que 
expressam a quebra das repressões, é também fazer 
política e se apropriar do direito de aparecer no es-
paço.

27-  DESOBEDIÊNCIA DE MULHER PRETA. Aur, Culture, 5 de 
set., 2019. Disponível em: <http://www.aurculture.com/aurcul-
ture.com/desobediencia-de-mulher-preta/> Consultado em 26 
de novembro de 2019.
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 O funk é o gênero musical brasileiro mais 
ouvido fora do Brasil e, nacionalmente, é o segundo 
gênero musical mais consumido28. No YouTube, o 
maior canal do país é do produtor de vídeos Kon-
dzilla29, que conta com mais de 53 milhões de ins-
critos e 26 bilhões de visualizações de seus clipes. A 
partir desses dados, é possível observar que ainda 
que a criminalização e a discriminação dos artistas 
de funk estejam presentes mesmo depois de 40 anos 
do seu surgimento, a popularização desse movimen-
to atingiu proporções nunca imaginadas.
 Com o aumento do consumo e da indústria 
fonográfica do funk, não é difícil associar que o mo-
vimento, discriminado pelo seu território de origem 
e por ser composto principalmente por pessoas ne-
gras de origem pobre, tenha começado a ser tratado 
como produto, sendo muitas vezes utilizado como 
encenação nos locais que o categorizam como sub-
cultura, reduzido a uma lógica estritamente merca-
dológica. 
 Quando o sujeito, através de sua experiência 
corporal, no nosso caso, o funk, desafia os controles 
da experiência urbana, isto é, o controle absoluto 
de quem pode ou não experimentar e aparecer nos 

espaços da cidade, este “alcança o direito à defini-
ção de sua forma de aparecer e acontecer”. RIBEIRO 
(2010). RIBEIRO explica ainda que por esse fenôme-
no o sujeito transforma-se em acontecimento, pois 
em seu estado natural, nos lugares de exclusão, é es-
perado desse sujeito a invisibilidade.
 É característica da cidade capitalista priva-
tizar memórias RIBEIRO (2010). Permitir que esses 
indivíduos vivam uma espetacularização de suas 
imagens e significados é o mesmo que os negar o di-
reito ao controle do espetáculo, descontextualizando 
o movimento de luta. RIBEIRO (2010) explica que 
“a espetacularização pode ser refletida como impe-
dimento do exercício do direito ao espetáculo. Um 
direito que, para o sujeito, corresponde ao direito de 
ser visto, lido e conhecido em seus próprios termos 
e, assim, com a máscara e o roteiro de sua escolha.”
 Como exemplo recente dessa intencional 
inversão de papéis, exploraremos o caso do Espaço 
Favela no Rock in Rio. Em sua edição de 2019, a orga-
nização do evento decidiu colocar como uma de suas 
atrações um palco para expor a cultura da favela. 
Por ele passaram diversos artistas favelados, em sua 
maioria artistas do funk e do hip hop, em todos os 
dias de festival. A produção do evento afirma que a 
intenção foi dar espaço para a visibilidade e diversi-
dade dessa cultura popular. Entretanto, até que pon-
to essa intenção é real, já que o Rock in Rio, consi-
derando o preço dos ingressos, é um evento que não 
cabe dentro da maioria dos orçamentos das pessoas 
que moram nas periferias e favelas?  Se há o desejo 
de criar novas perspectivas de diversidade no even-

28- FUNK É O GÊNERO MUSICAL BRASILEIRO MAIS OU-
VIDO EM PAÍSES ESTRANGEIROS. Folha de São Paulo, São 
Paulo, 22 de out., 2019. Disponível em: < https://www1.folha.
uol.com.br/ilustrada/2019/10/funk-e-o-genero-musical-brasilei-
ro-mais-ouvido-em-paises-estrangeiros.shtml> Consultado em 
23 de novembro de 2019.

29- VEJA QUAIS SÃO OS 10 MAIORES CANAIS DO YOUTUBE 
NO BRASIL E NO MUNDO EM 2019. Rock Content, 10 de out., 
2019. Disponível em: <https://rockcontent.com/blog/maiores-
canais-do-youtube/> Consultado em 23 de novembro de 2019.
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to, porque não valorizar a cultura favelada e levar 
esses artistas para os palcos principais? Coloca-los 
em um palco criado exclusivamente para os ritmos 
que remetem ao espaço da favela, reforça os estereó-
tipos de que o que a favela produz é sempre colocado 
em categorias inferiores. Porque o segundo gênero 
musical mais ouvido no Brasil só pode entrar num 
evento do Rock in Rio como “categoria especial”?

A repetição de rituais (desfiles, marchas, shows) 
e a ritualização de ações antes espontâneas indi-
ciam a afinidade eletiva entre espetáculo e poder, 
que também se traduz na retórica extasiada que 
acompanha as versões contemporâneas do “es-
petáculo das multidões” (FERRARA, 2000). Um 
“espetáculo” que agora se transforma em espaço 
de atuação para um número crescente de espe-
cialistas e em norte de investimentos públicos e 
privados dirigidos à multiplicação dos seus efei-
tos culturais e dos seus subprodutos imagéticos e 
sonoros. De fato, no presente, a técnica aplicada 
na produção do espetáculo absorve anteriores dis-
cursos e gestos em doses sempre maiores de som 
e imagem, gerando uma espécie de consenso que 
dispensa a difusão de projetos convincentes ou 
compromissos sociais de longo prazo. (RIBEIRO, 
2010, p. 33)

 Abordando a questão imagética do palco, 
retomando o conceito dos suvenires, é possível per-
ceber que a imagem também reforça a realidade 
muito distante da estética das favelas que de fato 
existem. Podemos associar essa escolha cenográfica 
à entrevista feita no artigo “As viagens da favela e 
a vida social dos suvenires” (FREIRE-MEDEIROS 
e MENEZES, 2016). Na entrevista, um morador da 
Rocinha é questionado sobre porque escolhia pintar 
em seus quadros favelas imaginárias, apresentando 
em seus pinturas que não correspondiam à uma fa-

vela real. Como resposta, o morador explica que essa 
era a única forma de seus quadros serem vendidos 
aos turistas. A cenografia do Espaço Favela, de modo 
semelhante, se preocupa em expor a imagem “de 
venda” da favela, um retrato fetichizado, turístico, 
mais uma vez, trazendo a figura da arquitetura fa-
velada à um bairro da cidade formal, levando, como 
esperado, o uso dos sujeitos como objetos de espeta-
cularização, privando-os do direito ao espetáculo.
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CONCLUSÃO 

A inquietação que gerou esse tema de pesquisa se 
deu pela percepção da necessidade de uma nova 
forma de investigação sobre o território favelado. 
A intenção do trabalho é trazer novas ferramentas 
para a construção de metodologias que se objetivam 
na compreensão do território. É nesse ponto que se 
dá o principal aspecto de relevância dessa pesquisa. 
Questionamos durante o processo se um movimento 
cultural ligado ao território favelado, de narrativa 
tão relevante e expositiva, não poderia se mostrar 
um instrumento que revela os aspectos do território 
de estudo.
 A partir disso, a escolha do funk como obje-
to revelador se deu após assistirmos à um novo ciclo 
de intensas investidas que se objetivam à fomentar 
a criminalização dos MC’s e do próprio movimento. 
Observamos pela TV DJ Rennan da Penha ser preso 
e tantos outros grandes nomes do funk serem cri-
minalmente associados ao tráfico apenas por escan-
cararem o cotidiano da cidade e terem origem nos 
espaços considerados pelo Estado como perigosos. 
Nesse momento, surgiu em nós a vontade de melhor 
compreender a relação entre cultura, território e in-
divíduo.
 A análise científica desse movimento cultu-
ral e sua espacialidade se mostrou necessária tam-
bém para a compreensão de como os diversos tipos 
de relações de opressão (raça, gênero, classe) e perda 
de direitos, às quais os grupos de minorias sociais 
estão submetidos, estão refletidos no espaço urba-

no, tal como a criminalização deste movimento e de 
seus representantes está relacionada com a crimina-
lização dos espaços favelados e de seus habitantes.
 Desta forma, o trabalho se preocupou em 
evidenciar aspectos do funk que nos dariam a possi-
bilidade de novos olhares sobre o território favelado, 
da mesma forma, buscamos relacionar o movimen-
to com conceitos importantes para as análises urba-
nas, como cotidiano, identidade e identificação.
 Durante o processo de construção desse 
trabalho, diversos desafios apareceram. Como nos 
propusemos a não padronizar a experiência, o “sair 
da caixinha” foi a maior das dificuldades. No anda-
mento foi possível perceber o quanto estamos condi-
cionados a agir de forma padronizada nas análises 
espaciais. A utilização do funk como ferramenta, 
buscando apreender e analisar sua narrativa, ob-
servando sua importância para a dinâmica e reco-
nhecimento dos indivíduos excluídos na cidade, foi 
a primeira forma de não enquadramento nos moldes 
convencionais. 
 Pela própria proposta do trabalho, nos preo-
cupamos em não produzir cartografias ou mapas co-
muns. Consideramos que, trabalhando desta forma, 
acabaríamos enquadrando e reduzindo a liberdade 
no trabalho e, no fim, apresentaríamos apenas um 
fragmento de um objeto extremamente mutável. 
Ora, como limitar as relações de um território tão 
denso e complexo nas margens de papéis? Como ex-
por um MOVIMENTO em imagens estáticas?
 Inicialmente, tivemos como intenção pro-
duzir fotocolagens com os atores do funk, para que 
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qualquer que fosse o mapeamento, o que quer que 
aparecesse como dado mapeado, na experiência, se-
ria lido por nós como dado orgânico, entendendo o 
que o próprio indivíduo considera como relevante a 
partir de sua vivência. Isso nos ajudaria a espaciali-
zar certos pontos, mas sem intervir como arquitetos 
urbanistas reguladores. Por desencontros da vida 
e pouco tempo para a finalização do trabalho, essa 
primeira proposta não foi executada. 
 Nesse sentido, foi de suma importância a 
utilização como bibliografia o livro de Paola Jacques, 
Estética da ginga, que nos apresentou o conceito de 
mapa vivido. JACQUES apresenta que foi a partir 
desse conceito que Hélio Oiticica se propôs a apre-
sentar a favela da Mangueira, onde morou, em suas 
intervenções artísticas sobre esse território, uma 
cartografia sentimental. 
 Unindo esse conceito à proposta do traba-
lho, decidimos trabalhar com vídeos, que nos permi-
tem a percepção de como o funk é, de forma literal, 
um movimento. Além disso, os vídeos retratariam 
uma importante experiência que tivemos durante 
o período de construção, nos levando a considerar 
novos conceitos de abordagem. Tivemos a oportuni-
dade de experimentar a dança do funk na Oficina 
Proibidona, regida pela artista Taísa Machado, para 
que, a partir do experimento, considerássemos que o 
corpo também pode ser um revelador. A experiência 
do Oficina nos permitiu ter maior compreensão do 
tema e considerar a dança, a manifestação femini-
na, como um aspecto de liberdade que deveria ser 
abordado no trabalho. 

 Mais uma vez, não temos como intenção 
apresentar aqui um manual de instruções para 
que, a partir de agora, arquitetos urbanistas ape-
nas utilizem o funk em suas análises da favela. Te-
mos sim a intenção de trazer uma reflexão de quais 
elementos temos utilizado como determinantes de 
nossas intervenções nos território, sobretudo, a fa-
vela. Durante o processo, mais importante foram os 
questionamentos que nos apareceram pela própria 
investigação do objeto. Será que temos considerado 
as experiências dos indivíduos? Será que temos nos 
atentado às manifestações que surgem do território? 
Urbanizamos e impomos lógicas arbitrariamente ao 
território da favela à partir das lógicas impostas pelo 
mercado da cidade considerada formal?
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